
Jornalistas assistentes fora
da instrução do Marquês
MP fez proposta de afastamento e Ivo Rosa concluiu que houve uma clara
subversão do estatuto de assistente e um verdadeiro abuso de direito

Despacho O Tribunal Cen
tral de Instrução Criminal
decidiu sob proposta do Mi
nistério Público MP proibir
quatro jornalistas que se
constituíram assistentes na
OperaçãoMarquês de aceder
aos atos da fase de instrução
deste processo Além disso
por despacho de 13 demarço
acabou com a entrega aos
mesmos assistentes de cópia
de autos de inquirição ou de
interrogatórios de arguidos

Pelo menos até ao mo
mento a intervenção dos as
sistentes jornalistas limi
tou se à recolha de informa

ção contida no processo
num acesso privilegiado aos
autos e às diligências de ins
trução e não à de colabora
dor do MP constata o juiz
Ivo Rosa vendo aliuma cla
ra subversão do estatuto do
assistente e umverdadeiro

abuso de direito que tam
bém contendem com a obri

gação de neutralidade e ob
jetividade imposta pelo Es
tatuto do Jornalista
Os visados são jornalistas

dos jornais Correio da Ma
nhã Observador e Sol
que logo na fase de inquéri
to tirarampartido da norma
do Processo Penal que per

mite o estatuto de assisten
te a qualquer pessoa em
processos emque protegem
bens eminentemente pú
blicos

Com o processo na fase de
instrução aqueles jornalis
tas vêm podendo assistir ao
contrário dos outros aos in
terrogatórios de arguidos» ji
o MP a pretexto do requeri
mento de uma jornalista da
RTP que também queria as
sistir veio dizer que devia
antes ponderar se se conti
nuam averificar se os funda

mentos para a manutenção
do estatuto de assistente na

presente fase processual re
lativamente a pessoas que
embora já admitidas como
assistentes não exerceram
qualquer prerrogativa ine
rente a esse estatuto

OMP sustentou que aque
les jornalistas assistentes
em vez de requererem dili
gências ou oferecerem pro
vas se limitaramausar o seu
estatuto processual para ir
aos autos buscar informação
e publicar notícias nalguns
casos transcrevendo depoi
mentos verbais dos arguidos
Desta vez o juiz Ivo Rosa
concordou com oME

ALTERAÇÃO

Lei de 2010

fecha instrução
Na fase de instrução já
não há segredo de justi
ça Mas em 2010 o Go
verno de José Sócrates a
Assembleia da República
e o então presidente da
República Aníbal Cava
co Silva viabilizaram
uma alteração da lei que
visou impedir a cobertu
ra jornalística dos atos
da instrução à exceção
do debate instrutório

Alexandre alertou
para mudança
Foi o juiz Carlos Alexan
dre que alertou para
aquela alteração legal
muito cirúrgica Ivo
Rosa no despacho profe
rido esta semana não
faz qualquer referência
àquela lei que e stendeu
o segredo de justiça para
uma fase em que o pro
cesso já é público
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